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Transcrição

Bem-vindos a mais um diálogo de Direito Administrativo. Hoje vamos mergulhar em um tema bem

interessante, o silêncio administrativo. É, verdade. Um tema que, apesar de ser central no Direito

Administrativo, às vezes fica um pouco esquecido nas discussões. E para este mergulho temos um

material excelente da Auloteca.

Sim. O plano de aula do André Saddy. Bem detalhado. Exatamente. Então, o objetivo hoje é

entender a fundo esse tal de silêncio administrativo. como ele funciona no Brasil.
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E, principalmente, qual o impacto disso na vida de quem lida com a administração pública? Boa

pergunta. Acho que, antes de tudo, a gente precisa deixar claro o que é esse silêncio administrativo.

Não é qualquer silêncio, digamos assim, que vem da administração pública. Ele tem um contexto

jurídico bem específico.

Interessante. Você poderia dar um exemplo para a gente entender melhor essa diferença? Claro.

Imagina que você protocola um pedido de licença para construir um imóvel. Se a Prefeitura não te

der uma resposta dentro do prazo estabelecido por lei, aí temos um caso de silêncio administrativo.

Entendi. Então, o silêncio administrativo está atelado a prazos, a um processo formal em

andamento. Isso. Agora, se você manda, por exemplo, um e-mail para a Prefeitura com uma dúvida

sobre PTU e não recebe resposta, isso não configura silêncio administrativo. Perfeito.

Porque não tem um processo formal rolando com prazos definidos para a administração se

manifestar. Exatamente. É importante a gente frisar isso. E sabe que esse conceito, por mais

brasileiro que pareça, tem raízes históricas lá na França. Sério?

Não imaginava. É. Lá, com o desenvolvimento dos tribunais administrativos, o silêncio da

administração começou a ser visto como um problema jurídico a ser enfrentado. Que interessante. E

como o Brasil lida com essa questão?

Pelo que vi no material do Saddy, não temos uma lei única sobre silêncio administrativo, certo? É

isso mesmo? No Brasil, a gente aborda o silêncio administrativo de forma fragmentada.

Fragmentada. É, a gente usa dispositivos de várias leis.

A Constituição, por exemplo, garante o direito a um processo com duração razoável. Está lá no

artigo 5 fu, inciso ali, 08. Ou seja, a Constituição já nos blinda, de certa forma, contra a demora da

administração pública, mesmo sem ter uma lei específica só para silêncio administrativo.

Exatamente. E além da Constituição, temos leis específicas que tratam do tema.

Qual é esse, por exemplo? A Lei 9.651, de 1995, e a Lei Federal 9.784, de 1999, que regula o

processo administrativo federal. Entendi. Essas leis, junto com as decisões dos tribunais, vão

definindo como silêncio administrativo é interpretado e aplicado no Brasil. Isso aí.

Mas, lendo o material do Saddy, percebi que existem várias correntes doutrinárias sobre a natureza

do silêncio administrativo. Fiquei meio perdido, confesso. Por quê? Tanta divergência entre os

especialistas. É, realmente essa parte é complexa.

Até os juristas debatem a natureza do silêncio administrativo. É complicado, né? Uns entendem o

silêncio como uma manifestação tácita da vontade, como se a administração estivesse, de certa

forma, concordando ou discordando implicitamente. Outros veem o silêncio como um mero fato

administrativo, sem essa conotação de declaração de vontade. É, e isso impacta diretamente na

análise de um caso concreto.

Por isso, é importante a gente conhecer as principais linhas de pensamento dentro desse debate.

Sim, com certeza. Quais seriam essas linhas de pensamento? O Saddy destaca cinco principais. A

interpretação de vontade, a autorização legal para agir, a presunção, o ato administrativo em si e a

ficção legal.

Caramba, é bastante coisa. É, mas vamos com calma. Cada uma dessas correntes tem seus

argumentos e entender isso é fundamental para quem lida com a administração pública. Sem
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dúvida. Mas para a gente visualizar melhor, você consegue dar algum exemplo que ilustre essas

diferentes interpretações?

Ou seja, a administração quis se omitir. E isso significa que ela concordou com o pedido.

Exatamente. Mas aí vem a corrente da autorização legal para agir e diz que o silêncio só teria efeito

jurídico se a lei expressamente autorizasse a atuação do particular após o prazo. Aí muda tudo.

E a corrente da presunção, como encararia essa situação? Bom, essa corrente diria que o silêncio

gera uma presunção de deferimento ou indeferimento, dependendo do caso. Seria como uma

aposta, uma probabilidade? Isso. E aí temos a corrente que vê o silêncio como um ato administrativo

em si.

Para eles, o silêncio por si só já configura um ato administrativo, com efeitos jurídicos próprios,

independentemente da vontade da administração. Uau. E para finalizar esse leque de

interpretações, temos a ficção legal, como ela funciona. A ficção legal basicamente diz que o silêncio

é uma criação da lei para evitar que os processos fiquem parados, mas ela não representa a vontade

real da administração. Nossa, realmente é um tema cheio de nuances.

É, e saber como o silêncio administrativo é interpretado pode fazer toda a diferença na hora de

defender seus direitos ou tomar decisões em um processo administrativo. Com certeza. E por falar

em efeitos práticos, o material do site fala que o silêncio administrativo pode ter efeitos positivos ou

negativos, né? Exatamente. Esses efeitos a gente vai explorar na próxima parte do nosso Diálogos

de Direito Administrativo.

Mas já adianto que não é tão simples quanto parece. Aí sim, fico mais curioso ainda. Data próxima,

então. Até lá. De volta ao Diálogos de Direito Administrativo.

Na primeira parte a gente começou a desvendar o silêncio administrativo. Mas será que se silêncio é

sempre uma coisa boa? Essa é a questão, né? Porque, por um lado, ele pode ser uma saída para

um sistema que, às vezes, é muito lento, né? Mas, por outro lado, o silêncio administrativo também

recebe muitas críticas.

O professor Sade aborda isso no material que você trouxe. Sim, ele aponta alguns problemas,

principalmente com relação ao silêncio positivo. A maior preocupação é a falta de uma análise mais

profunda por parte da administração. É porque a ausência de resposta pode simplesmente significar

que o pedido foi ignorado e não que ele foi analisado com cuidado e aprovado. Me lembro de um

caso que eu li sobre um pedido de licença ambiental.

A licença acabou sendo concedida por silêncio positivo. Só que a área em questão era um habitat

natural super importante. Nesses casos, a falta de análise da administração pode causar um impacto

ambiental enorme. E prejudicar também o próprio empreendedor, porque ele pode ter o projeto

barrado depois por algum órgão de controle. Sem dúvida.

A falta de cuidado da administração gera insegurança jurídica para todo mundo. E além dessa

questão da análise, a gente tem a dificuldade de comprovar o silêncio positivo. É verdade. Como é

que você prova que a administração realmente se omitiu e que o seu pedido foi deferido

tacitamente? Pois é.

Muitas vezes o cidadão vai ficar só com aquele protocolo da solicitação. Que nem sempre é

suficiente para garantir seus direitos. Por isso que a gente fala da importância de mecanismos como
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a certificação de atos presumidos. Ter um documento oficial que comprova a omissão da

administração seria muito útil. Daria mais segurança jurídica para o cidadão.

E evitaria muitas brigas na justiça. É verdade. E as críticas ao silêncio negativo também vão nessa

linha da inércia da administração, né? Sim. Em vez de estimular a administração a agir, o silêncio

negativo pode ter o efeito contrário.

É como se fosse mais fácil para o gestor empurrar o problema com a barriga, sabe? É, em vez de

enfrentar a situação e tomar uma decisão. Isso acaba gerando mais insegurança jurídica e

aprapalha a confiança na eficiência da administração pública. Exato. A gente espera que a

administração atue com eficiência, que é um princípio básico da atuação do Estado.

Diante de todas essas críticas, fica a pergunta. Será que o silêncio administrativo é um mal

necessário? É uma pergunta difícil. Porque, idealmente, em um sistema perfeito, com prazos

respeitados e processos ágeis, o silêncio administrativo não faria sentido. Se a administração fosse

eficiente e organizada, ela conseguiria responder a todos os pedidos dentro do prazo.

Exato. Aí não precisaria recorrer a essas presunções de deferimento ou indeferimento. Mas a

realidade, a gente sabe, é bem diferente. A administração enfrenta muitos obstáculos. Falta de

recursos, processos burocráticos, interferência política.

Tudo isso contribui para lentidão. E nesse cenário, o silêncio administrativo acaba sendo uma forma

de, pelo menos, fazer as coisas andarem. É, ele impede que os processos se eternizem na

burocracia, dá ao cidadão a chance de buscar uma solução, seja por meio de recurso ou indo à

justiça. Ou seja, num sistema que ainda está longe do ideal, o silêncio administrativo pode ser um

mal menor, digamos assim. Mas a gente tem que encarar isso como uma exceção.

O objetivo da administração deve ser sempre responder aos pedidos de forma clara, justificada e

dentro do prazo. Para chegar nesse ponto, a gente precisa de medidas que tornem a administração

mais eficiente e menos burocrática. Sem dúvida. A tecnologia pode ajudar muito. A automação de

tarefas, a redução do uso de papel, a comunicação mais fácil entre o cidadão e o Estado.

É verdade. Mas não basta só a tecnologia. A gente precisa de uma mudança na cultura da

administração pública. É uma cultura que valoriza a eficiência, a transparência, a responsabilidade.

E a participação do cidadão nesse processo de mudança é fundamental, né?

Para a gente achar essa segunda parte, fica a pergunta. Será que acabar com o silêncio

administrativo seria uma boa ideia? Ou será que ele ainda tem um papel importante na proteção dos

direitos do cidadão? Questão para reflexão, né? Na próxima parte, a gente vai analisar algumas

alternativas ao silêncio administrativo e os desafios para construir um sistema mais justo e eficiente.

Até lá! De volta ao Diálogos de Direito Administrativo. Na última parte da nossa conversa sobre

silêncio administrativo, vamos tentar sair um pouco da crítica e pensar em soluções. É isso aí. Afinal,

se a gente concorda que o silêncio administrativo é um sintoma de um problema maior, precisamos

tratar a causa, não só os sintomas.

É verdade. E o professor Saddy, no material que a gente tem usado como base, apresenta algumas

alternativas interessantes, ideias que já estão em prática em outros países e que poderiam, quem

sabe, inspirar o Brasil. Exatamente. Que legal. Quais seriam essas alternativas?
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Fiquei curioso. Uma delas é a reclamação em queija, que existe no direito espanhol. Reclamação em

queija. Que nome complicado, como funciona? Bom, basicamente ela permite que o cidadão, se a

administração não responder a um pedido ou reclamação, faça uma queixa para um órgão superior.

Entendi. É como se fosse um alerta, né? Avisar que as coisas não estão andando. Isso. E aí esse

órgão superior pode tomar medidas para agilizar o processo.

É uma forma de pressionar a administração a agir sem depender daquela aplicação automática de

presunção de deferimento ou indeferimento. Exatamente. Mas é claro que a efetividade dessa

reclamação em queixa depende muito da estrutura do Estado, né? Se os órgãos superiores não

tiverem poder para intervir, a ferramenta perde a força. Faz sentido.

E, além dessa ferramenta, o que mais a gente pode aprender com outros países? Outra alternativa

interessante é a comunicação prévia. Comunicação prévia. É. E em alguns casos, o cidadão pode

começar a sua atividade sem esperar pela manifestação da administração.

Nossa, parece arriscado. Em quais casos isso seria possível? Pense em atividades de baixo risco,

sabe? Que não precisam de uma autorização prévia do Estado. O cidadão comunicaria à

administração e já poderia começar a atividade. interessante.

Mas e se ele não atender a todos esses requisitos? E aí pode ser penalizado depois. É uma questão

de responsabilidade compartilhada. O cidadão precisa estar ciente dos seus deveres. É, confiar no

cidadão e dar mais autonomia.

Exatamente. E tem uma terceira alternativa que tem sido discutida em alguns lugares, a fixação de

um prazo de inatividade administrativa. Como assim? Se a administração não se manifestar sobre

um pedido dentro de um prazo, o cidadão fica automaticamente autorizado a agir. Nossa, que

radical.

É uma medida mais drástica, mas que visa combater a amorosidade. O problema da inércia passa a

ser do Estado. É uma forma de dizer, olha, se você não decidir, eu vou seguir em frente. É isso. Mas

claro que essa solução também tem seus riscos.

Pode levar a decisões precipitadas. É verdade. Precisa de muito cuidado para implementar algo

assim. Com certeza, não existe uma receita de bolo. A melhor alternativa vai depender de cada país,

da estrutura da administração pública e do equilíbrio entre a eficiência e a proteção dos direitos do

cidadão.

É, o importante é buscar soluções que funcionem na prática, né? Sem dúvida. E lembrando que a

solução não se resume a ferramentas jurídicas. A gente precisa de uma reforma administrativa mais

ampla. É a famosa reforma do Estado, né?

Isso. Desburocratizar, simplificar, modernizar, valorizar os servidores. É um processo complexo, mas

essencial para que a administração pública seja mais eficiente e menos burocrática. E nesse

processo a sociedade tem um papel fundamental. É verdade.

Cobrar, fiscalizar, propor soluções. A gente não pode ficar parado esperando que as coisas mudem

sozinhas. Exato. A construção de um Estado mais justo e eficiente depende da participação de

todos. E para a gente encerrar nossa conversa sobre o silêncio administrativo, acho que fica uma

reflexão importante.
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O silêncio, seja ele positivo ou negativo, é uma falha do sistema, uma omissão do Estado que

prejudica o cidadão. É, a gente não pode se acostumar com o silêncio. Tem que buscar soluções

para que ele deixe de existir. Concordo plenamente. O Estado tem que estar presente, tem que

responder, tem que ser eficiente.

E com essa mensagem, a gente encerra nosso mergulho no mundo do silêncio administrativo.

Espero que tenha sido útil para você que nos acompanhou.
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